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PROPOSTA DO GRUPO DE TRABALHO ENCARREGADO DE ESTUDAR 

A ESCALA DE COTAS
Antecedentes


Esta proposta tem por objetivo dar andamento ao debate sobre a metodologia mais adequada para o cálculo da escala de cotas, mediante a apresentação de um esquema simplificado de computação, cuja finalidade é facilitar um pronto consenso entre os Estados membros.


Os Estados membros consideraram até o momento outras metodologias, cujos graus variados de complexidade técnica os forçaram a avaliar politicamente sua adequação, bem como a entender seus detalhes técnicos e o impacto que exerceriam na política geral de cotas.  Sua complexidade técnica também exigiu que os Estados membros tomassem outras decisões políticas relacionadas com os parâmetros usados para a definição da fórmula final.  As considerações políticas sobre cada metodologia podem ser resumidas da seguinte maneira:

1. A Metodologia Tradicional, embora a mais simples, redundou em que diversos Estados membros pagassem abaixo do mínimo.  Mesmo o ajuste que pretendeu levar as cotas desses Estados ao nível mínimo resultou numa escala que violava o princípio da “capacidade de pagamento”, disposto no artigo 55 da Carta, uma vez que alguns Estados membros que pagavam mais nas Nações Unidas pagariam o mínimo na OEA.

2. A Metodologia Alternativa superou as deficiências da Metodologia Tradicional, mas deu origem a uma escala que atribuía um ônus muito maior aos contribuintes menores e reduzia consideravelmente a cota dos contribuintes maiores, a níveis bem abaixo das atuais.

3. O Método Híbrido propiciou uma distribuição que se aproximava mais das preferências dos Estados membros quanto à distribuição ideal, mas requer a fixação da cota do segundo maior contribuinte num nível predeterminado.  Isso acarretaria negociações mais intensas e a celebração de um acordo político com o segundo maior contribuinte, com vistas à aceitação do estabelecimento de uma cota fixa num nível arbitrário e por um período indefinido.

4. O Método Logístico proporcionou a escala que mais se assemelhava às preferências dos Estados membros, ao mesmo tempo que minimizava as variações entre as cotas atuais e as cotas propostas.  Era necessário, contudo, que os Estados membros chegassem a um acordo quanto ao valor de um parâmetro único que determinaria se os contribuintes maiores ou menores suportariam uma participação maior na cota total.  A complexidade técnica dessa fórmula e a necessidade dos Estados membros analisarem a adequação do impacto de um valor específico do parâmetro aplicado provavelmente resultariam em demoradas discussões e negociações.


Por esses motivos, esta metodologia foi elaborada na expectativa de facilitar um acordo consensual quanto a uma escala de cotas.  Uma metodologia simplificada possibilitaria que os Estados membros acordassem uma escala calculada, a adotassem em princípio e dessem seqüência às negociações relativas a sua implementação.

Elementos políticos desta proposta

À medida que a discussão sobre a metodologia se afasta da avaliação técnica de uma metodologia de computação, vários outros aspectos políticos são levados em conta no processo de elaboração de uma nova escala de cotas.  Esses elementos políticos podem ser resumidos da seguinte maneira:

a) Aumento da cota mínima de 0,020 para 0,025.  Alguns Estados membros manifestaram sua aquiescência ao aumento da cota mínima, desse modo demonstrando seu compromisso de contribuir em medida maior para as despesas da Organização.

b) Compromisso voluntário de todos os Estados membros de manter seu atual nível de financiamento.  O Presidente do Grupo de Trabalho solicitou aos Estados membros cujas cotas nominais seriam reduzidas de acordo com a nova escala que declarassem formalmente se continuariam a contribuir com as despesas da Organização nos níveis estabelecidos na resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05).  Diversos Estados membros manifestaram sua disposição de manter suas cotas de contribuição nos atuais níveis.

c) O prazo limite provisoriamente fixado de implementação da nova escala foi 2007, ano em que essa nova escala se tornaria efetiva.

d) A proposta foi preparada tomando por base um período de transição de um ano. Embora o primeiro ano de implementação fosse 2007, este também seria o ano em que algumas medidas de redução seriam aplicadas à escala de cotas, a fim de minimizar o impacto de grandes aumentos ou diminuições nas cotas dos Estados membros.
e) O princípio do automatismo é parte essencial desta proposta.  No caso de que esta metodologia seja aprovada pelos Estados membros, será ela automaticamente aplicada sempre que a Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas seja modificada por sua Assembléia Geral, tornando-se a nova escala parte do orçamento aprovado da OEA.
A metodologia


A metodologia proposta se baseia no Método Tradicional anteriormente apresentado ao Grupo de Trabalho, com modificações mínimas.
/  Essas modificações consistem na divisão das cotas da OEA e das Nações Unidas de todos os Estados membros em dois componentes:  um componente mínimo e um componente marginal.  Subseqüentemente, um fator de ajuste, denominado gradiente, é calculado e aplicado ao componente marginal da cota das Nações Unidas a fim de obter a cota marginal da OEA.  Isso pode ser expresso na seguinte fórmula:


i.
Componentes mínimos e marginais

A cota total é igual ao agregado simples de ambos os componentes:

Cota = componente mínimo + componente marginal.

O componente mínimo é um número, expresso em porcentagem, equivalente à cota mínima. A cota mínima é um número fixo determinado de comum acordo entre os Estados membros.  Para fins dos cálculos aqui apresentados, a cota mínima da OEA é igual a 0,025% (mas pode ser alterada no caso de que os Estados membros assim o decidam).  O componente mínimo da cota das Nações Unidas situa-se hoje em 0,001% e foi definido por sua Assembléia Geral.


O componente marginal é a quantia em pontos percentuais que é imposta a um Estado membro além do mínimo.  Por exemplo, se a cota de um Estado membro da OEA é 0,060%, seu componente mínimo é 0,025% e seu componente marginal, 0,035%.  O componente marginal da cota da OEA alcança no máximo 59,45%, de maneira que a soma do mínimo e do marginal não possa exceder 59,47%.  Em termos equivalentes, a cota marginal nas Nações Unidas alcança o máximo de 21,999%, de modo que a cota máxima não exceda 22%. 


ii.
O gradiente

Trata-se de um número único que possibilita que a soma de todas as cotas perfaça 100% e é calculado da seguinte maneira:




O gradiente é, por conseguinte, simplesmente a relação entre a soma das cotas marginais dos Estados membros da OEA (exceto o máximo) e a soma das cotas marginais desses Estados membros nas Nações Unidas (exceto o máximo).
/  Usando-se os valores da escala das Nações Unidas referentes a 2004-06, verificamos que a soma das cotas das Nações Unidas de todos os Estados membros da OEA é 30,157; por conseguinte, o valor respectivo do gradiente seria:













/

A obtenção do valor da cota de qualquer Estado membro da OEA é uma questão de simplesmente se aplicar a primeira fórmula definida neste documento.  Por exemplo, um Estado membro cuja cota nas Nações Unidas fosse 0,030% teria uma cota marginal nas Nações Unidas de 0,029%.  O cálculo da cota desse Estado membro é, portanto:

Cota na OEA = 0,025 + (0,029 x 4,885) = 0,025 + 0,142 = 0,167% 
/

O Quadro I, que figura como anexo a este documento, mostra a escala final com os resultados dos cálculos passo a passo.


Esta metodologia ilustra algumas vantagens com relação aos outros quatro métodos atualmente em análise.  É especialmente importante que a nova escala da OEA possa ser facilmente calculada e aplicada, ao mesmo tempo atendendo a todas as restrições necessárias (ou seja, que perfaça 100% e reflita uma proporção direta com as cotas das Nações Unidas, desse modo observando o princípio da capacidade de pagamento disposto no artigo 55 da Carta).  Ela também minimiza o número de decisões políticas, ao passo que outras metodologias exigem que os Estados membros cheguem a consenso quanto a outros detalhes técnicos, tais como o parâmetro “c” da função logística, ou a cota para o segundo maior contribuinte que se faz necessária quando se usa o Método Híbrido.

Automatismo


Em conformidade com propostas anteriores consideradas pela CAAP em anos passados, um dos elementos críticos é o recálculo automático da escala de cotas.  As mudanças nessa escala seriam provocadas por qualquer ajuste na Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas, aprovada por sua Assembléia Geral.  Esse elemento é essencial para a aplicação coerente do artigo 55 da Carta da OEA, que requer que as cotas dos Estados membros sejam fixadas com base em sua capacidade de pagamento.  Também atende aos mandatos da Assembléia Geral, que sancionaram o uso da Escala de Contribuições das Nações Unidas como a medida padrão a ser usada para a determinação da capacidade de pagamento dos Estados membros.  Do ponto de vista pragmático, o automatismo é vantajoso para a Organização em virtude de sua eficiência:  ele elimina as distorções criadas no decorrer do tempo pelas condições dinâmicas que afetam as economias dos Estados membros, desse modo eliminando a necessidade de revisões periódicas da escala de cotas.

Escala transitória e medidas de redução


Em consideração às preocupações manifestadas por alguns Estados membros com relação às grandes variações entre as cotas atuais e as que ora se propõem, esta proposta introduz um elemento adicional que alteraria significativamente, embora de maneira temporária, a primeira escala de cotas adotada de acordo com esta metodologia.  A questão das grandes variações nas cotas, de um período para o outro, foi e continua a ser matéria de discussão nas Nações Unidas.  O fato de que essas variações ainda sejam motivo de debate em Nova York sugere que outros aperfeiçoamentos possam estar a caminho.  No momento oportuno, as Nações Unidas chegarão finalmente a uma escala que poderá apresentar uma medida objetiva da capacidade de cada Estado membro contribuir para a manutenção da Organização.  Também é razoável concluir que, levando em conta os recursos das Nações Unidas, talvez seja mais adequado incentivar os Estados membros a darem continuidade a este debate nesse foro do que na OEA.  Não é intenção desta proposta, no entanto, ignorar totalmente o que possam constituir objeções legítimas a uma metodologia que, mesmo que aceita por consenso, afete ostensiva e adversamente os interesses dos Estados membros.  Há ainda urgência em se chegar a um acordo sobre a escala de cotas da OEA antes de se convocar uma Assembléia Geral Extraordinária, de acordo com a resolução AG/RES. 2157 (XXXV-O/05).


Essas grandes variações que ocorrem de um triênio para o triênio seguinte afetaram de maneira significativa alguns Estados membros da OEA.  A cota do México nas Nações Unidas aumentou aproximadamente 73,4% de 2003 para 2004.  O primeiro relatório da Comissão de Contribuições, do Serviço de Contribuições das Nações Unidas, mostrou que os cálculos iniciais da cota da Costa Rica teriam aumentado em torno de 95%, de 0,020% para 0,039%.  A resolução aprovada pela 58th Sessão da Assembléia Geral das Nações Unidas, contudo, fixou a cota da Costa Rica para 2004-2006 em 0,030%.  Embora a Comissão pareça ter reconsiderado a cota desse Estado membro específico, a escala de cotas aprovada ainda mostra um aumento de 50% com relação ao ano anterior.  A cota da Jamaica dobrou, passando de 0,004% em 2003 para 0,008% em 2004.  A cota do Brasil, por sua vez, foi reduzida no mesmo período de 2,390% para 1.523%, ou seja, em 36,3%.  O Quadro II mostra as mudanças de cota e suas respectivas variações, considerando-se as cotas de 2003 e as aprovadas para o período 2004-06.


Na tentativa de oferecer alguma medida de compensação aos Estados membros mais afetados, bem como de preparar o caminho para um consenso, esta proposta sugere que se prescinda temporariamente da aplicação da escala das Nações Unidas 2004-06 e se introduzam algumas medidas de redução que seriam aplicáveis à escala de cotas da OEA em 2007.
/

No decorrer do período de transição, as reduções e aumentos de cota seriam limitados a não mais que 50% da diferença entre seus níveis atuais e os níveis decorrentes da aplicação da nova escala.  Por exemplo, a um Estado membro cuja cota aumente de 1,000% para 1,500% na nova escala seria atribuído não mais de 1,250%; por outro lado, a um Estado membro cuja cota seja reduzida de 1.000% para 0,500%, seria atribuído não menos de 0,750%.  Essas medidas de redução, no entanto, não impediria um Estado membro de contribuir voluntariamente com quantias maiores para a manutenção e outras despesas da Secretaria-Geral.  Qualquer Estado membro cuja cota sofra aumento poderá decidir renunciar a seu direito a redução e pagar a cota integral, ao passo que um Estado membro cuja cota seja reduzida será incentivado a manter seu nível atual de contribuição.  O Quadro III mostra a comparação entre a escala 2007 “real” e a escala 2007 “transitória”, decorrentes da aplicação das medidas de redução.
/  Esses procedimentos seriam implementados no decorrer do exercício de 2007 e não mais seriam aplicados ao cálculo da escala de cotas da OEA para o período 2008-2010.

Questões para consideração pela CAAP

Esta proposta foi submetida à consideração do Grupo de Trabalho sobre Fixação de Cotas, mas seus membros não chegaram a consenso sobre diversas questões.  Os membros do Grupo de Trabalho manifestaram-se dispostos a manter seu empenho em que se chegue a um acordo final, mas acolheriam com satisfação qualquer diretriz da CAAP que contribuísse para a solução das seguintes questões:

i.
Aceitação ou não da Metodologia Tradicional Modificada proposta neste documento como a metodologia que a CAAP julga ser a mais adequada à computação da escala de cotas da Organização.

ii.
Diminuição ou não da cota mínima dos Estados membros de 0,020% para 0,025%.

iii.
Definição da maneira por que a escala de cotas das Nações Unidas possa ser levada em conta quando da determinação da base de avaliação da capacidade de pagamento dos Estados membros.

iv.
Consideração do período de revisão das mudanças na escala de cotas

a)
a cada três anos;


b)
a cada cinco anos.
v.
Adoção da escala decorrente da aplicação da Metodologia Tradicional Modificada a partir do exercício de 2007 ou 2008.

vi.
Adoção das medidas de redução propostas neste documento e sua aplicação à escala de cotas de 2007.

vii.
Aplicação da Metodologia Tradicional Modificada, sem medidas de redução, à escala de cotas 2007-09 aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas.  A escala dela decorrente seria aplicada a partir do exercício de 2008.  As escalas subseqüentes seriam recomputadas automaticamente, à medida que a Assembléia Geral das Nações Unidas aprove mudanças na Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas.

QUADRO I

Metodologia Tradicional Modificada

Baseada nas cotas das Nações Unidas aprovadas para 2004-06

Cota mínima = 0,025%

	País

	Cota atual OEA

	Cotas Nações Unidas 2004-06*

	Metodologia Tradicional Modificada
	Cotas nominais
OEA atuais


	Novas cotas propostas OEA com base no total de US$ 74.652.800

	
	
	
	Componente mínimo
	Cota marginal Nações Unidas
	Componente marginal
	Cota total
	
	Componente mínimo
	Componente marginal
	Cota total

	
	%
	%
	%
	N U  0,001
	Marginal

N U x 4.885
	marginal*
	
	
	
	

	Belize

Dominica

Grenada

Guiana

Nicarágua
	0,030

0,020

0,030

0,020

0,070
	0,001

0,001

0,001

0,001

0,001
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	0,000
0,000
0,000
0,000
0,000
	0,000
0,000
0,000
0,000
0,000
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	US$22.4

14.9

22.4

14.9

52.3
	US$18.7

18.7

18.7

18.7

18.7
	US$ -
-
-
-
-
	US$18.7

18.7

18.7

18.7

18.7

	Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas

Suriname

Santa Lúcia

Antígua e Barbuda
	0,020
0,020

0,070

0,030

0,020
	0,001
0,001

0,001

0,002

0,003
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	0,000
0,000
0,000
0,001

0,002
	0,000
0,000
0,000
0,005

0,010
	0,025

0,025

0,025

0,030

0,035
	14.9
14.9

52.3

22.4

14.9
	18.7
18.7
18.7
18.7
18.7
	-
-
-
3.6

7.3
	18.7

18.7

18.7

22.3

26.0

	Haiti
Honduras

Jamaica

Bolívia

Barbados
	0,070
0,070

0,180

0,070

0,080
	0,003
0,005

0,008

0,009

0,010
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	0,002

0,004

0,007

0,008

0,009
	0,010

0,020

0,034

0,039

0,044
	0,035

0,045

0,059

0,064

0,069
	52.3
52.3

134.4

52.3

59.7
	18.7
18.7
18.7
18.7
18.7
	7.3

14.6

25.5

29.2

32.8
	26.0

33.3

44.2

47.8

51.5

	Paraguai
Bahamas

Equador

Panamá

El Salvador
	0,180
0,070

0,180

0,130

0,070
	0,012
0,013

0,019

0,019

0,022
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	0,011

0,012

0,018

0,018

0,021
	0,054

0,059

0,088

0,088

0,103
	0,079

0,084

0,113

0,113

0,128
	134.4
52.3

134.4

97.0

52.3
	18.7
18.7
18.7
18.7
18.7
	40.1

43.8

65.6

65.6

76.6
	58.8

62.4

84.3

84.3

95.2

	Trinidad e Tobago
Costa Rica

Guatemala

República Dominicana

Uruguai
	0,180
0,130

0,130

0,180

0,260
	0,022
0,030

0,030

0,035

0,048
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	0,021

0,029

0,029

0,034

0,047
	0,103

0,142

0,142

0,166

0,230
	0,128

0,167

0,167

0,191

0,255
	134.4
97.0

97.0

134.4

194.1
	18.7
18.7
18.7
18.7
18.7
	76.6

105.8

105.8

124.8

171.4
	95.2

124.4

124.4

124.7

190.1

	Peru
Colômbia

Venezuela

Chile

Argentina
	0,410
0,940

3,200

0,540

4,900
	0,092
0,155

0,171

0,223

0,956
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	0,091

0,154

0,170

0,222

0,955
	0,445

0,752

0,830

1,084

4,665
	0,470

0,777

0,855

1,109

4,690
	306.1
701.7

2.388.9

403.1

3.658.0
	18.7
18.7
18.7
18.7
18.7
	331.9

561.6

619.9

809.6

3.482.6
	350.5

580.3

638.6
828.2

3.501.2

	Brasil
México

Canadá

Estados Unidos
	8,550
6,080

12,360

59,470
	1,523
1,883

2,813

22,000
	0,025

0,025

0,025

0,025
	1,522

1,882

2,812

21,999
	7,435

9,193

13,736

59,445
	7,460

9,218

13,761

59,470
	6.382.8
4.538..9

9.227.1

44.396.0
	18.7
18.7
18.7
18.7
	5.550.3

6.863.1

10.254.6

44.377.4
	5.569.0

6.881.8

10.273.2

44.396.0

	Soma
	98,76
	30,114
	0,850
	30,080
	98,920
	99,770
	US$73.727.1
	US$634.5
	US$73.846.4
	US$74.481.0

	Cuba
	1,24
	0,043
	0,025
	0,042
	0,205
	0,230
	925.7
	18.7
	153.2
	171.8

	Total
	100,00
	30,157
	0,875
	30,122
	99,125
	100,000
	US$74.652.8
	US$653.2
	US$73.999.6
	US$74.652.8


Fonte: Nações Unidas, Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas.
Relatório da Quinta Comissão, 58ª Sessão (3 de março de 2004), documento A/RES/58/1B, p. 2-6.
QUADRO II

Cotas das Nações Unidas 2003 e 2004-2006

	País
	Cota atual OEA
	Cotas Nações Unidas 2003
	Cotas Nações Unidas 2004-06*
	Diferença
	% aumento/redução

	Antígua e Barbuda

Argentina

Bahamas

Barbados

Belize
	%
0,020

4,900

0,070

0,080

0,030
	%
0,002

0,969

0,012

0,009

0,001
	%
0,003

0,956

0,013

0,010

0,001
	0,001

-0,013

0,001

0,001

0,000
	50,0%

-1,3%

8,3%

11,1%

0,0%

	Bolívia
Brasil

Canadá

Chile

Colômbia
	0,070
8,550

12,360

0,540

0,940
	0,008
2,390

2,558

0,212

0,201
	0,009
1,523

2,813

0,223

0,155
	0,001
-0,867

0,255

0,011

-0,046
	12,5%
-36,3%

10,0%

5,2%

-22,9%

	Costa Rica 
Dominica

Equador

El Salvador

Grenada
	0,130
0,020

0,180

0,070

0,030
	0,020
0,001

0,025

0,018

0,001
	0,030
0,001

0,019

0,022

0,001
	0,010
0,000

-0,006

0,004

0,000
	50,0%
0,0%

-24,0%

22,2%

0,0%

	Guatemala
Guiana

Haiti

Honduras

Jamaica
	0,130
0,020

0,070

0,070

0,180
	0,027
0,001

0,002

0,005

0,004
	0,030
0,001

0,003

0,005

0,008
	0,003
0,000

0,001

0,000

0,004
	11,1%
0,0%

50,0%

0,0%

100,0%

	México
Nicarágua

Panamá

Paraguai

Peru
	6,080
0,070

0,130

0,180

0,410
	1,086
0,001

0,029

0,016

0,118
	1,883
0,001

0,019

0,012

0,092
	0,797
0,000

-0,010

-0,004

-0,026
	73,4%
0,0%

-34,5%

-25,0%

-22,0%

	República Dominicana
Saint Kitts e Nevis
Santa Lúcia

São Vicente e Granadinas
Suriname
	0,180
0,020

0,030

0,020

0,070
	0,023
0,001

0,002

0,001

0,002
	0,035
0,001

0,002

0,001

0,001
	0,012
0,000

0,000

0,000

-0,001
	52,2%
0,0%

0,0%

0,0%

50,0%

	Trinidad e Tobago
Estados Unidos

Uruguai

Venezuela


	0,180
59,470

0,260

3,200
	0,016
22,000

0,080

0,208
	0,022
22,000

0,048

0,171
	0,006
0,000

-0,032

-0,037
	37,5%
0,0%

-40,0%

-17,8%

	Soma
	98,76
	30,05
	30,11
	0,07
	0,2%

	Cuba
	1,24
	0,030
	0,043
	0,013
	43,3%

	Total
	100,00
	30,08
	30,16
	0,08
	0,03%


Fonte: Nações Unidas, Escala de Contribuições para o Rateio das Despesas das Nações Unidas, Relatório da Quinta Comissão, 58ª Sessão (3 de março de 2004), documento A/RES/58/1B, p. 2-6. 
QUADRO III

Escala de transição com uso da Metodologia Tradicional Modificada

Baseada nas cotas das Nações Unidas aprovadas para 2004-06

Cota mínima = 0,025%

	País
	Cotas atuais OEA
	Cotas 2007
	Cotas atuais nominais OEA
	Cotas nominais  2007
(com base em US$ 74.652.800)

	
	
	Transição

%
	Real

%
	
	Transição
	Real
	Mudança nominal na transição

	Belize
Dominica

Grenada

Guiana

Nicarágua
	0,030
0,020

0,030

0,020

0,070
	0,028

0,025
0,028

0,025

0,048
	0,025

0,025

0,025

0,025

0,025
	US$ 22.4
14.9

22.4

14.9

52.3
	US$20.5

18.7

20.5

18.7

35.5
	18.7

18.7

18.7

18.7

18.7
	(1.9)

3.8

(1.9)

3.8

(16.8)

	Saint Kitts e Nevis
São Vicente e Granadinas

Suriname

Santa Lúcia

Antígua e Barbuda
	0,020
0,020

0,070

0,030

0,020
	0,025

0,025

0,048

0,030

0,027
	0,025

0,025

0,025

0,030

0,035
	14.9
14.9

52.3

22.4

14.9
	18.7

18.7

35.5

22.4

20.4
	18.7

18.7

18.7

22.3

26.0
	3.8

3.8

(16.8)

-

5.5

	Haiti
Honduras

Jamaica

Bolívia

Barbados
	0,070
0,070

0,180

0,070

0,080
	0,052

0,057

0,120

0,067

0,074
	0,035

0,045

0,059

0,064

0,069
	52.3
52.3

134.4

52.3

59.7
	39.1

42.8

89.3

50.0

55.6
	26.0

33.3

44.2

47.8

51.5
	(13.2)

(9.5)

(45.1)

(2.3)

(4.1)

	Paraguai
Bahamas

Equador

Panamá

El Salvador
	0,180
0,070

0,180

0,130

0,070
	0,129

0,077

0,146

0,121

0,099
	0,079

0,084

0,113

0,113

0,128
	134.4
52.3

134.4

97.0

52.3
	96.6

57.3

109.3

90.7

73.8
	58.8

62.4

84.3

84.3

95.2
	(37.8)

5.0

(25.1)

(6.3)

21.5

	Trinidad e Tobago
Costa Rica

Guatemala

República Dominicana

Uruguai
	0,180
0,130

0,130

0,180

0,260
	0,154

0,148

0,148

0,186

0,257
	0,128

0,167

0167

0,191

0,255
	134.4
97.0

97.0

134.4

194.1
	114.8

110.7

110.7

138.5

192.1
	95.2

124.4

124.4

142.7

190.1
	(19.6)

13.7

13.7

4.1

(2.0)

	Peru
Colômbia

Venezuela

Chile

Argentina
	0,410
0,940

3,200

0,540

4,900
	0,440

0,859

2,028

0,825

4,795
	0,470

0,777

0,855

1,109

4,690
	306.1
701.7

2.388.9

403.1

3.658.0
	328.3

641.0

1.513.7

615.7

3.579.6
	350.5

580.3

638.6

828.2

3.501.3
	22.2

(60.7)

(875.2)

212.6

(78.4)

	Brasil
México

Canadá

Estados Unidos
	8,550
6,080

12,360

59,470
	8,005

7,649

13,061

59,470
	7,460

9,218

13,761

59,470
	6.382.8
4.538.9

9.227.1

44.395.9
	5.975.9
5.710.3

9.750.1

44.395.9
	5.569.0
6.881.8

10.273.2

44.395.9
	(406.9)
1.717.4

523.0

-

	Soma
	98,76
	99,275
	99,770
	73.727.1
	US$74.111.4
	74.481.3
	384.3

	Cuba
	1,24
	0,735
	0,230
	925.7
	548.7
	171.7
	(377.0)

	Total
	100,00
	100,010
	100,000
	74.652.8
	74.660.1
	74.653.0
	7.3
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		100 – 35    x    (0,025) – 59,445		39,68


Gradiente =					     =                      =    4,885


		30,157 – 35 x (0,001) – 21,999		8,123





		soma das cotas marginais da OEA abaixo do teto


Gradiente =


soma das cotas marginais da OEA/Nações Unidas abaixo do teto





Cota da OEA = componente mínimo OEA + (cota marginal Nações Unidas x gradiente)








�.	Conforme os Estados membros poderão se lembrar, o Método Tradicional consiste meramente na aplicação de uma constante de proporcionalidade das cotas dos Estados membros da OEA às cotas das Nações Unidas (exceto daqueles que pagam as cotas mínimas e máximas) a fim de se chegar a uma nova escala.  Essa metodologia deixa de gerar uma escala adequada em virtude de propiciar que mais Estados membros do que as restrições permitem paguem a cota mínima, desse modo violando o princípio da capacidade de pagamento disposto no artigo 55 da Carta da OEA.


�.	Em geral, o componente marginal da cota de um Estado membro da OEA é equivalente ao componente marginal da cota desse Estado nas Nações Unidas multiplicado pelo gradiente. A única exceção é a cota aplicada aos Estados Unidos, cujo componente marginal alcança o teto de 59,45%.


�.	Embora não imediatamente claro, o numerador e o denominador são decorrentes do seguinte:


A soma de todas as cotas da OEA deve perfazer 100% na OEA e 30,157% nas Nações Unidas.


Na OEA, a soma das cotas marginais abaixo do teto é equivalente à cota total (100%) menos a soma de todas as cotas mínimas (35 x 0,025%), menos a cota marginal dos Estados Unidos (59,445%) = 39,68%.


Nas Nações Unidas, a soma das cotas  marginais abaixo do teto dos Estados membros da OEA é equivalente à cota total (30,157%) menos a soma de todas as cotas mínimas (35 x 0,001%), menos a cota marginal dos Estados Unidos (21,999%) = 8,123%


�.	Depreende-se claramente que uma das implicações imediatas desta fórmula é que um Estado membro que pague a cota mínima das Nações Unidas também pagaria o mínimo na OEA. Isso se deve a que a cota marginal das Nações Unidas para esses Estados membros teria valor zero, resultando numa cota na OEA = 0,025 + (0 x 4,906) = 0,025%


�.	Conforme se observou em documentos anteriores apresentados à CAAP, a escala de cotas de 2007 seria baseada na Escala de Contribuições das Nações Unidas aprovada para o triênio 2004-06.  A escala de cotas da OEA teria sempre um ano de defasagem com relação à das Nações Unidas, em virtude de a aprovação formal das escalas pelas Assembléias Gerais das Nações Unidas e da OEA ocorrer em momentos diferentes.


�.	A escala foi preparada tomando-se US$74.652.800 como base de cálculo das quantias nominais. Considerando-se as regras de redução acima descritas, quatro Estados membros pagariam a cota mínima de US$18.700 e não seriam elegíveis para redução de cota no decorrer da transição.  Esses Estados membros são Dominica, Guiana, Saint Kitts e Nevis e São Vicente e Granadinas.  Isso resulta num ligeiro aumento de aproximadamente US$7.300 na cota total e numa escala que perfaria temporariamente 100,010%, ou US$76.660.100 no período de transição.





